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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

Portaria Nº 395/2014, de 09/05/2014 do Exmo. Senhor Desembargador Federal Presidente

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE

1. JUSTIFICATIVA 

A assistência à saúde prestada pelos planos privados, embora apresente suas deficiências, ainda figura no Brasil como o melhor atendimento médico-hospitalar e ambulatorial prestados às comunidades assistidas. 

A Administração Pública ainda considera o plano privado de saúde a melhor opção de atendimento à saúde dos magistrados, servidores ativos, aposentados e pensionistas, bem como dos requisitados e daqueles que ocupam cargos em comissão na Justiça Federal de 1º e 2º graus.

A intenção precípua da Administração é oferecer uma assistência à saúde eficiente e digna, seja na atividade funcional, seja na vida privada e reduzir ou minimizar os efeitos danosos das doenças sobre a continuidade e qualidade no desempenho funcional.

É sabido que o Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela Constituição Federal de 1988 para que toda a população brasileira tenha acesso ao atendimento público de saúde. 

Todavia, é de consenso comum que tal sistema público é precário e caótico, não se prestando à garantia de segurança aos bens fundamentais da pessoa humana: a vida e a saúde. Sendo assim, certamente, a contratação de assistência privada à saúde tem a finalidade de buscar melhores condições, à medida da capacidade financeira de cada pessoa.

Na área privada de saúde, é livre a contratação de quaisquer serviços, observadas as necessidades das partes. A experiência deste Tribunal na contratação desse serviço tem demonstrado que tanto o magistrado como o servidor, na qualidade de principais responsáveis pelo custeio (aproximadamente 75% do valor) dos serviços, têm direito a ter seus anseios colocados em primeiro plano, por ocasião da contratação dos serviços para implementação do programa de assistência à saúde, seja de serviços suficientemente distanciados do padrão mínimo (SUS), seja na inclusão de diferenciais condizentes com seu padrão de vida. 

Ao público alvo, não interessa a contratação de empresas que em pouco se diferenciem do sistema público de saúde, seja por insuficiência da rede de atendimento (demora no atendimento), seja por baixa qualidade dos serviços prestados (profissionais e estabelecimentos mais qualificados do mercado não referenciados), seja pela não abrgência satisfatória dos serviços (a exemplo da ausência de atendimento fora de sua base territorial), ou seja, pela indisponibilidade de serviços complementares também essenciais à consecução de uma completa e adequada assistência à saúde dos magistrados, dos servidores e de seus dependentes.

Por outro lado, existe o modelo denominado Autogestão na assistência à saúde, que também tem se apresentado como uma alternativa viável em algumas empresas e instituições públicas. Para tanto, seria necessário a constituição de entidade específica para tanto e seu registro junto à ANS, nos termo da Lei Federal nº 9.656/98; bem como dispor de servidores capacitados e em número suficiente para promover a gestão, de forma a manter o controle de todos os gastos, autorizações de internamentos e exames, bem como o credenciamento e o pagamento de prestadores; ao mesmo tempo em que deveria cumprir todas as exigências legais e regulamentares que implicam na criação de um programa de Autogestão, a fim de garantir a contínua eficiência e a qualidade dos serviços prestados. Acrescentem-se a isso os altos custos financeiros que seriam demandados para a implantação da Autogestão no âmbito desta Corte. Assim sendo, a realidade deste Tribunal impede, na atualidade, a adoção desse instituto.

De outro modo, conforme pode se observar ao longo dos últimos anos, a práxis administrativa deste Tribunal vem demonstrando que o programa de assistência à saúde é, sem sombra de dúvida, um dos pilares dos benefícios assistenciais oferecidos aos magistrados e servidores do quadro de pessoal da Justiça Federal da 5ª Região, cuja finalidade maior é garantir condições de saúde satisfatórias e dignas.

2. DO OBJETO

2.1 A contratação de empresa especializada em seguro privado de assistência à saúde, tipo coletivo empresarial, nos termos do art. 2º, inciso II, da Lei Federal nº 9.656, de 03 de junho de 1998 e suas alterações, em âmbito nacional e sem limite financeiro para atendimento aos magistrados, servidores ativos, aposentados e pensionistas do quadro de pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau (Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Ceará) e de Segundo Grau da 5ª Região, bem como aos seus servidores requisitados e ocupantes de cargos em comissão e respectivos dependentes. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1 Para efeito desta contratação entende-se como Seguro Privado de Assistência à Saúde a prestação continuada de atendimentos médico-hospitalar, ambulatorial, laboratorial, inclusive decorrentes de acidentes de trabalho, exames complementares e serviços auxiliares de diagnósticos, terapias e internações clínicas, cirúrgicas e obstétricas, inclusive aquelas de maior complexidade, incluindo internações em Unidade de Terapia Intensiva e utilização de leitos especiais.

3.1.1 Os serviços descritos poderão ser prestados por meio de rede referenciada ou por reembolso ao segurado, ou, ainda, pagar por ordem e conta deste diretamente aos prestadores livremente escolhidos pelo segurado, as despesas advindas de eventos cobertos, nos limites da apólice.

3.2 A empresa contratada deverá dispor, no país, em sua rede referenciada, as especialidades médicas e áreas de atuação reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, por meio da Resolução 2005/2012-CFM.

3.2.1 A comprovação das especialidades médicas e áreas de atuação reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicinal pela empresa contratada se dará no ato da assinatura do Instrumento contratual, devendo mantê-las durante toda a vigência contratual.
3.2.1.1 A rede referenciada poderá sofre alterações, a qualquer época, por iniciativa dos próprios referenciados, ou da seguradora, respeitando-se os critérios estabelecidos na legislação vigente, (art. 17 da Lei 9.656/98), desde que tal alteração não prejudique quantitativamente ou qualitativamente a rede inicialmente apresentada.
3.2.2 Fica a empresa dispensada de comprovarem as seguintes especialidades médicas: Medicina de Família e Comunidade, Medicina de Tráfego, Medicina de Administração em Saúde e Medicina Legal.

3.3 O rol de procedimentos e eventos em saúdes, para fins de cobertura mínima obrigatória a serem prestados pela empresa contratada serão todos aqueles previstos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, através da Resolução Normativa nº 211/2010, alterada pela Resolução 262, de 01 de agosto de 2011, bem como suas atualizações posteriores.

4. ASSISTÊNCIA À SAÚDE NAS VARAS FEDERAIS DA 5ª REGIÃO

4.1 A empresa contratada deverá ofertar nas Varas Federais dos estados de Alagoas, Ceará, Pernambuco e Sergipe, nas localidades abaixo discriminadas e nas que vierem a ser implementadas no curso do contrato, no mínimo, assistência básica à saúde, em Clínicas Básicas:
ALAGOAS: Maceió, União dos Palmares, Arapiraca, Santana do Ipanema
CEARÁ: Fortaleza, Limoeiro do Norte, Crateús, Iguatú, Quixadá, Itapipoca, Juazeiro do Norte, Sobral e Tauá.

PERNAMBUCO: Recife, Petrolina, Ouricuri, Salgueiro, Serra Talhada, Arcoverde, Garanhuns, Caruaru, Palmares, Jaboatão dos Guararapes e Goiana.

SERGIPE: Aracaju, Itabaiana, Estância e Lagarto.
4.2 Entende-se por Clínicas Básicas: cirurgia geral, clínica médica, ginecologia e obstetrícia e pediatria. 

4.3 A comprovação da disponibilidade, no mínimo, da assistência básica à saúde, em Clínicas Básicas, nas localidades elencadas no subitem 4.1 deste Termo de Referência pela empresa contratada se dará no ato da assinatura do Instrumento contratual, devendo mantê-la durante toda a vigência contratual.

5. DA IDENTIFICAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS
5.1 São beneficiários do Seguro Privado de Assistência à Saúde: magistrados, servidores ativos, aposentados e pensionistas, bem como os servidores requisitados e ocupantes de cargo em comissão vinculados ao quadro da Justiça Federal de 1º (Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Ceará) e 2º graus da 5ª Região e seus respectivos dependentes legais e facultativos, incluídos a qualquer tempo, nos termos da Resolução nº 58/05 (Anexo "A") e da Resolução nº 02/06 deste Regional (Anexo "B"), podendo ter o número de beneficiários alterado ao longo do tempo em conformidade com as atualizações normativas posteriores.

6. DA PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO BENEFICIÁRIO

6.1 
A participação financeira será efetuada conjuntamente entre o Tribunal e as Seccionais a ele vinculadas, e pelo beneficiário titular, através de desconto em folha de pagamento de forma per capita e de acordo com a faixa etária respectiva.

7. DO AMPARO LEGAL

7.1 A legislação que ampara a matéria está disposta na Lei Federal nº 9.656/98, nas Resoluções nos 58/05 e 02/06 do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que instituem o programa assistência à saúde, e suas alterações posteriores, na Resolução nº 1.785/06 do Conselho Federal de Medicina, na CID-10 – Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde, na Resolução 2005/2012 do Conselho Federal de Medicina, que trata das especialidades médicas e áreas de atuação reconhecidas pelo CFM, na Resolução Normativa nº 211/2010 da Agência Nacional de Saúde Suplementar, alterada pela Resolução 262/2011 - ANS, bem como suas atualizações posteriores, e na Lei Federal nº 8.666/93.

8. DAS INFORMAÇÕES COLETADOS

8.1  O Tribunal Regional Federal da 5ª Região e as Seções Judiciárias (Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Ceará) a ele vinculadas, contam com a participação de 3.697 (três mil seiscentos e noventa e sete) beneficiários inscritos no plano de saúde vigente, de acordo com o demonstrativo cadastral de novembro de 2014, assim discriminados:

Tribunal Regional Federal da 5ª Região e as Seções Judiciárias 

(Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Ceará)

	PLANO
	FAIXA
	SEGURADOS

	Estilo I
	0 - 18
	160

	
	19 - 23
	85

	
	24 - 28
	60

	
	29 - 33
	51

	
	34 - 38
	42

	
	39 - 43
	69

	
	44 - 48
	97

	
	49 - 53
	119

	
	54 - 58
	81

	
	59 ou +
	238

	Básico
	0 - 18
	17

	
	19 - 23
	12

	
	24 - 28
	10

	
	29 - 33
	4

	
	34 - 38
	11

	
	39 - 43
	10

	
	44 - 48
	8

	
	49 - 53
	15

	
	54 - 58
	12

	
	59 ou +
	35

	Especial
	0 - 18
	395

	
	19 - 23
	148

	
	24 - 28
	109

	
	29 - 33
	133

	
	34 - 38
	186

	
	39 - 43
	150

	
	44 - 48
	202

	
	49 - 53
	258

	
	54 - 58
	138

	
	59 ou +
	717

	Executivo
	0 - 18
	15

	
	19 - 23
	2

	
	24 - 28
	10

	
	29 - 33
	11

	
	34 - 38
	13

	
	39 - 43
	4

	
	44 - 48
	12

	
	49 - 53
	6

	
	54 - 58
	14

	
	59 ou +
	38

	 
	
	 

	TOTAL GERAL
	3.697


Tribunal Regional Federal da 5ª Região
	PLANO
	FAIXA
	SEGURADOS

	Estilo I
	0 - 18
	66

	
	19 - 23
	40

	
	24 - 28
	27

	
	29 - 33
	25

	
	34 - 38
	16

	
	39 - 43
	30

	
	44 - 48
	51

	
	49 - 53
	47

	
	54 - 58
	34

	
	59 ou +
	108

	Básico
	0 - 18
	12

	
	19 - 23
	11

	
	24 - 28
	6

	
	29 - 33
	4

	
	34 - 38
	5

	
	39 - 43
	6

	
	44 - 48
	7

	
	49 - 53
	9

	
	54 - 58
	5

	
	59 ou +
	25

	Especial
	0 - 18
	169

	
	19 - 23
	84

	
	24 - 28
	50

	
	29 - 33
	45

	
	34 - 38
	50

	
	39 - 43
	69

	
	44 - 48
	105

	
	49 - 53
	151

	
	54 - 58
	78

	
	59 ou +
	313

	Executivo
	0 - 18
	10

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	5

	
	29 - 33
	4

	
	34 - 38
	9

	
	39 - 43
	2

	
	44 - 48
	6

	
	49 - 53
	3

	
	54 - 58
	2

	
	59 ou +
	27

	 
	
	

	 
	TOTAL
	1.716


Seção Judiciária de Sergipe
	PLANO
	FAIXA
	SEGURADOS

	Estilo I
	0 - 18
	1

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	1

	
	29 - 33
	2

	
	34 - 38
	1

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	1

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	

	
	59 ou +
	5

	Básico
	0 - 18
	1

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	

	
	59 ou +
	

	Especial
	0 - 18
	7

	
	19 - 23
	11

	
	24 - 28
	6

	
	29 - 33
	7

	
	34 - 38
	4

	
	39 - 43
	6

	
	44 - 48
	6

	
	49 - 53
	14

	
	54 - 58
	

	
	59 ou +
	32

	Executivo
	0 - 18
	1

	
	19 - 23
	1

	
	24 - 28
	1

	
	29 - 33
	4

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	1

	
	44 - 48
	1

	
	49 - 53
	1

	
	54 - 58
	9

	
	59 ou +
	5

	
	
	

	
	TOTAL
	129


Seção Judiciária de Pernambuco
	PLANO
	FAIXA
	SEGURADOS

	Estilo I
	0 - 18
	83

	
	19 - 23
	39

	
	24 - 28
	31

	
	29 - 33
	18

	
	34 - 38
	24

	
	39 - 43
	38

	
	44 - 48
	35

	
	49 - 53
	60

	
	54 - 58
	37

	
	59 ou +
	89

	Basico
	0 - 18
	4

	
	19 - 23
	1

	
	24 - 28
	4

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	6

	
	39 - 43
	4

	
	44 - 48
	1

	
	49 - 53
	6

	
	54 - 58
	7

	
	59 ou +
	10

	Especial
	0 - 18
	183

	
	19 - 23
	45

	
	24 - 28
	48

	
	29 - 33
	68

	
	34 - 38
	126

	
	39 - 43
	64

	
	44 - 48
	68

	
	49 - 53
	68

	
	54 - 58
	52

	
	59 ou +
	295

	Executivo
	0 - 18
	4

	
	19 - 23
	1

	
	24 - 28
	3

	
	29 - 33
	3

	
	34 - 38
	4

	
	39 - 43
	1

	
	44 - 48
	4

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	2

	
	59 ou +
	4

	 
	
	

	 
	TOTAL
	1.540


Seção Judiciária de Alagoas

	PLANO
	FAIXA
	SEGURADOS

	Estilo I
	0 - 18
	4

	
	19 - 23
	1

	
	24 - 28
	

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	1

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	2

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	

	
	59 ou +
	

	Básico
	0 - 18
	

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	

	
	59 ou +
	

	Especial
	0 - 18
	7

	
	19 - 23
	2

	
	24 - 28
	1

	
	29 - 33
	4

	
	34 - 38
	3

	
	39 - 43
	1

	
	44 - 48
	3

	
	49 - 53
	3

	
	54 - 58
	1

	
	59 ou +
	13

	Executivo
	0 - 18
	

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	

	
	59 ou +
	

	 
	
	

	 
	TOTAL
	46


Seção Judiciária de Ceará

	PLANO
	FAIXA
	SEGURADOS

	Estilo I
	0 - 18
	6

	
	19 - 23
	5

	
	24 - 28
	1

	
	29 - 33
	6

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	1

	
	44 - 48
	8

	
	49 - 53
	12

	
	54 - 58
	10

	
	59 ou +
	36

	Básico
	0 - 18
	

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	

	
	59 ou +
	

	Especial
	0 - 18
	29

	
	19 - 23
	6

	
	24 - 28
	4

	
	29 - 33
	9

	
	34 - 38
	3

	
	39 - 43
	10

	
	44 - 48
	20

	
	49 - 53
	22

	
	54 - 58
	7

	
	59 ou +
	64

	Executivo
	0 - 18
	

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	1

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	1

	
	49 - 53
	2

	
	54 - 58
	1

	
	59 ou +
	2

	 
	
	

	 
	TOTAL
	2.66


8.2 O Tribunal Regional Federal da 5ª Região e as Seções Judiciárias (Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Ceará) a ele vinculadas registraram, nos últimos anos a sinistralidade demonstrada no Anexo "C" deste Termo de Referência, conforme informações disponibilizadas pela atual prestara dos serviços ao Tribunal.
9. DOS TIPOS DE PLANOS

9.1 Deverão ser propostos 04 (quatro) tipos de planos distintos, estratificados em 10 (dez) faixas etárias cujos parâmetros encontram-se a seguir especificados: 

a) Plano Tipo I – Abrangência Nacional. Atendimento ambulatorial e hospitalar com Internação em quarto coletivo, contendo preferencialmente, ar condicionado, frigobar, televisão e banheiro para este quarto, sem direito à acompanhante permanente, exceto os beneficiários menores de dezoito anos, maiores de sessenta e portadores de deficiência. Fica obrigado a existência de pelo menos 02 (dois) hospitais considerados de médio porte na Região Metropolitana do Recife, e similares nas demais cidades compreendidas na área geográfica do TRF 5ª Região.

b) Plano Tipo II – Abrangência Nacional. Atendimento ambulatorial e hospitalar. Internação em quarto coletivo , contendo preferencialmente, ar condicionado, frigobar, televisão e banheiro para este quarto, sem direito à acompanhante permanente, exceto os beneficiários menores de dezoito anos, maiores de sessenta anos e portadores de deficiência, sendo obrigatória a inclusão, na cidade do Recife, além dos hospitais descritos na alínea “a” deste subitem, no mínimo 02(dois) hospitais de grande porte, tais como: Real Português, Esperança, etc., bem como hospitais de porte similar compreendidos na área geográfica do TRF 5ª Região.

c) Plano Tipo III – Abrangência Nacional. Atendimento ambulatorial e hospitalar. Internação em apartamento individual, contendo obrigatoriamente, ar condicionado, televisão, banheiro privativo e direito à acompanhante permanente, independente da idade ou estado de saúde do paciente, sendo obrigatória a inclusão, na cidade do Recife, dos hospitais descritos na alínea “b” deste subitem, bem como de hospitais de porte similar em nível nacional.

d) Plano Tipo IV – Abrangência Nacional. Garantir todas as condições técnicas e especificações do Plano III e, ainda, dos serviços em regime de internação prestados pelo Hospital Albert Einstein de São Paulo/SP.

9.2 Haverá co-participação (fator moderador), nos termos do art. 6º da Resolução nº 58/05 deste Tribunal, a qual incidirá tão-somente sobre consultas e exames, exceto quando ocorridos durante a internação hospitalar. 
9.3 O numerário resultante será revertido ao Programa de Assistência Médica e Odontológica – AMOS deste Tribunal. 
9.4 Cabe à contratada fornecer relatório de co-participação mensal, para controle de utilização e descontos dos beneficiários.

9.5 Na alteração de idade do beneficiário que implique deslocamento para outra faixa etária, o valor da mensalidade será ajustado para o valor da nova faixa etária, a partir do mês seguinte ao da ocorrência.

10. DA GARANTIA DE REEMBOLSO

10.1 O valor a ser reembolsado deverá observar, no mínimo, o múltiplo de reembolso discriminado na tabela abaixo, a qual tem como base os valores consignados na tabela de Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos - CBHPM, edição atualizada, emitida pela Associação Médica Brasileira para os tipos de Planos especificados neste Termo de Referência ou o valor constante do recibo:
	
	Múltiplo de reembolso da Tabela CBHPM

	PROCEDIMENTO
	Plano tipo I
	Plano tipo II
	Plano tipo III
	Plano tipo IV

	Diagnose
	1
	1,5
	2
	2,5

	Despesas hospitalares
	1
	1,5
	2
	2,5

	Honorários médicos
	1
	1,5
	2
	2,5


10.2 Todos os tipos de planos deverão assegurar ao beneficiário a livre escolha de profissionais e/ou estabelecimentos de sua preferência, com direito a reembolso em todo território nacional, observado o disposto no subitem 10.1 deste Instrumento.
10.2.1 A empresa contratada deverá processar o reembolso das despesas de consulta, exames e demais procedimentos em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de entrada da documentação/comprovantes. 

10.3 Haverá, também, obrigatoriedade de reembolso de despesas efetuadas por qualquer beneficiário, com assistência à saúde, em qualquer tipo de plano apresentado neste Termo de Referência, no mínimo, conforme valores constantes da tabela Classificação Hierarquizada de Procedimentos Médicos - CHPM, nos casos que seguem:


a) Casos de urgência ou emergência, comprovada a impossibilidade de atendimento em serviço próprio ou referenciado;


b) Indicação médica para deslocamento do paciente em estado grave, em qualquer parte do território nacional, quando existir, e não for possível a utilização de serviços próprios ou referenciados da rede de atendimento da empresa Contratada;

11. DOS SERVIÇOS

11.1 Os serviços médicos de consultas, hospitalizações e ambulatoriais, serão de livre escolha do beneficiário, nos centros médicos, hospitalares e consultórios especializados próprios, através de rede parceira,  conveniada ou referenciada. Os serviços contratados serão prestados de forma contínua aos beneficiários mediante apresentação de cartão personalizado, com data de validade e informações úteis à empresa, fornecida por esta, independentemente de comprovação de pagamento ou de prévia autorização, bem como do local onde se encontre o beneficiário, principalmente em casos de urgência e/ou emergência, salvo nos casos de procedimentos mais complexos, quando haverá necessidade de prévia autorização.

11.1.1 A contratada deverá apresentar, no ato de assinatura do instrumento contratual, a lista dos procedimentos para os quais será exigida autorização prévia.

11.1.2 As autorizações ou justificativas dos indeferimentos das mesmas deverão obedecer ao prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas do respectivo pedido, ressalvadas as situações de urgências e emergências, nas quais deverão ser imediatamente autorizadas, para posterior discussão ou ressarcimento.

11.1.3 Nos casos de atendimento de urgência e emergência, a unidade hospitalar ou equivalente deverá dispor de equipamentos adequados, remédios específicos e equipe com especialistas devidamente treinados.

11.2 Os serviços deverão abranger todas as ações necessárias à prevenção da doença e/ou à recuperação, à manutenção e à reabilitação da saúde, com cobertura médico-hospitalar e ambulatorial, compreendendo consulta médica (em hospitais, clínicas e consultórios), cirurgia, assistência pré-natal, ao parto e ao recém-nascido, pronto-socorro, hospitalização, assistência ambulatorial, Unidade de Terapia Intensiva, serviço complementar de diagnóstico, serviço de Assistência Domiciliar (home care) e tratamento de rotina e especializado.

11.3 Os serviços serão executados pelos estabelecimentos e profissionais parceiros, conveniados, referenciados e/ou próprios da empresa contratada, sem limite de consultas e exames de métodos complementares, de internamentos em apartamentos ou enfermarias ou em Unidade de Terapia Intensiva – UTI e semi-intensiva, com instalações climatizadas por meio de ar condicionado, uso de aparelhagem especial em casos necessários.

11.4 Os serviços serão prestados para todas as coberturas indicadas e as que venham a ser incorporadas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) e Associação Médica Brasileira (AMB), relativas àquelas doenças constantes da Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde – OMS, exceto os procedimentos relacionados abaixo, conforme descrito no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 2012 da ANS:

a) Tratamento clínico ou cirúrgico experimental, procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como, órteses e próteses para o mesmo fim, ou seja, aqueles que não visam restauração parcial ou total da função de órgão ou parte do corpo humano lesionada, seja por enfermidade, traumatismo ou anomalia congênita;
b) Inseminação artificial;

c) Tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética;

d) Fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados, salvo se não houver similares nacionais e estes sejam imprescindíveis ao tratamento do beneficiário, a critério do médico assistente;

e) Fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, salvo nos casos de indicação médica dos serviços de assistência domiciliar, a critério do médico assistente, e nos termos das normas próprias das empresas;fornecimento de medicamentos prescritos durante a internação hospitalar cuja eficácia e/ou efetividade tenham sido reprovadas pela Comissão de Incorporação de Tecnologias do Ministério da Saúde – CITEC

f) Tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos pelas autoridades competentes;

g) Fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico.
h) Casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela autoridade competente; e

i) Estabelecimentos para acolhimento de idosos e internações que não necessitem de cuidados médicos em ambiente hospitalar.

11.5 Os serviços de Assistência Domiciliar têm por objetivos:

a) Desinternação hospitalar de pacientes portadores de doenças crônicas com instabilidade ventilatória permanente, bem como para tratamento clínico de complicações originadas em outros órgãos e sistemas em decorrência da patologia de base incapacitante, a critério do médico assistente;

b) Fornecer toda a estrutura necessária e suficiente ao tratamento do paciente, inclusive quanto a equipamentos, materiais e medicamentos; e, possibilitar a adaptação da família e do domicílio à nova condição do paciente, além de treinar e auxiliar a pessoa responsável pelo cuidado do paciente.

11.6 O paciente terá direito a acompanhante em caso de internação, independentemente do plano, quando for menor de 18 (dezoito) anos de idade, ou maior de 60 (sessenta) anos de idade e no caso de pessoas portadoras de deficiências fazendo também jus ao pernoite e café da manhã, desde que tais serviços sejam disponibilizados pelo estabelecimento.
11.6.1 Em toda internação, o paciente terá direito a acompanhante, independentemente da idade, com direito também ao pernoite e café da manhã, nas hipóteses dos Planos III e IV, desde que tais serviços sejam disponibilizados pelo estabelecimento.
11.7 No caso de internamentos, cirurgias, partos, berçários e todo e qualquer procedimento médico-hospitalar, serão de responsabilidade da contratada todos os gastos com o beneficiário, inclusive diárias hospitalares, honorários médicos, serviço de enfermagem, medicamentos, materiais descartáveis e de curativos durante o período de internação.

11.7.1 A contratada é responsável pela alimentação do paciente, mesmo quando o médico assistente indique alimentação especial para administração tanto por via oral, parenteral e enteral, sem que isso implique em ônus adicional.

11.8 Os procedimentos e eventos ligados à saúde, acobertados pelos planos especificados no presente Termo de Referência, serão aqueles constantes dos anexos da Resolução Normativa nº 211/2010 – ANS, e alterações posteriores, sem quaisquer tipos de limites de utilização, quantidade, prazo e/ou custo, desde que solicitados pelo médico assistente, observadas as limitações legais.
11.9 É vedada a exclusão de cobertura às doenças e lesões preexistentes à data de assinatura do contrato decorrente deste Termo. 

11.9.1 Aplica-se igualmente essa disposição nos casos de magistrados, servidores e seus respectivos dependentes já beneficiários do seguro privado de assistência à saúde da Justiça Federal de 1º e 2º graus, de cônjuge recém-casado, de filhos e netos recém-nascidos e recém adotados, como também de magistrados e servidores recém-empossados ou recém-designados e seus respectivos dependentes. 

11.10 A empresa contratada permitirá ao beneficiário a escolha de 04 (quatro) tipos de planos de saúde, conforme especificado no subitem 9.1 deste Termo de Referência, com as seguintes cobertura: 

I – Atendimento Ambulatorial:
a) Consultas médicas, em número ilimitado e sem prévia autorização ou parecer médico, nas clínicas básicas e especializadas e/ou consultórios médicos, desde que reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina ou Associação Médica Brasileira, observada a área de abrangência especificada em cada plano;

b) Cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente, sem limitação de quantidade, prazos e/ou custo, inclusive fisioterapia, regulados pela ANS.
II – Internação Hospitalar:

a) Cobertura de internações hospitalares em clínicas básicas e especializadas, inclusive para pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas, vedada a limitação de prazo, valor máximo e/ou quantidade;

b) Direito de, pelo menos, 30 (trinta) dias de internação, por ano, para portadores de transtornos psiquiátricos sendo assegurada, nas internações para além de tal limite o direito de manutenção da internação, a critério médico; 
c) Cobertura de internações hospitalares em Unidade de Terapia Intensiva ou similares, vedada a limitação de prazo, custo máximo e quantidade, a critério do médico assistente;

d) Despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e alimentação do paciente, vedadas quaisquer limitações;

e) Exames estabelecidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, indispensáveis para o controle da evolução da doença e à elucidação diagnóstica, bem assim, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões, hemodiálise, laser, sessões de quimioterapia e radioterapia etc. tudo em conformidade com a prescrição do médico assistente, realizados ou ministrados durante o período de internação hospitalar, vedadas quaisquer limitações;

f) Toda e qualquer taxa, despesa e valores, incluídos os materiais utilizados relativamente à internação hospitalar, inclusive com a remoção do paciente solicitada pelo médico assistente para outro estabelecimento hospitalar, em território brasileiro; 

g) Cobertura de despesas de acompanhante, no caso de pacientes menores de dezoito anos de idade, maiores de sessenta anos de idade e pessoas portadoras de deficiências em todos os tipos de planos, e cobertura de despesas de acompanhantes para  todos os pacientes internados em apartamento para os Planos III e IV, vedadas quaisquer limitações.

III – Atendimento Obstétrico:

a) Assistência ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do beneficiário, ou de seu dependente, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o parto, independente da inscrição prévia do mesmo em algum plano e de quaisquer limitações. O atendimento, neste caso, dar-se-á com a apresentação do cartão de identificação de quaisquer dos genitores;

b) Inscrição assegurada ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do beneficiário, como dependente, ficando, neste caso, isento do cumprimento dos períodos de carência, desde que a inscrição ocorra no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos do nascimento ou da adoção.
IV – Outras Coberturas:

a) Todas as despesas com os serviços de atendimento domiciliar (home care), quando recomendado pelo médico assistente, nos termos das normas da empresa apresentadas na proposta;
b) Intervenções cirúrgicas em geral, inclusive com fins reparadores e preventivos, a critério do médico assistente, sem possibilidade de limitação de qualquer natureza.

11.11 Cobertura mais ampla, inclusive de transplantes e de procedimentos de alta complexidade, deverá ser realizada nos termos definidos pelas normas editadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

11.12 Os períodos de carência deverão ser, respeitado o estabelecido no subitem 12.3, de:

a) Vinte e quatro (24) horas para atendimento de urgência e/ou emergência; 

b) Vinte e quatro (24) horas para complicações no processo gestacional, limitado às 12 (doze) primeiras horas de atendimento;

c) Quinze (15) dias para consultas;

d) Cento e oitenta (180) dias, contados da data da inclusão, para exames, internações, cirurgias, transplantes e implantes; 

e) Trezentos (300) dias, contados da data da inclusão, para partos.

11.12.1 A empresa vencedora do certame deverá garantir atendimentos nas urgências e emergências, a todos os optantes dos planos que estejam cumprindo o prazo de carência, inclusive com cobertura dos procedimentos elencados na alínea "d" do subitem 11.12 deste Instrumento.

11.13 Todos e quaisquer exames solicitados, desde que integrantes da lista de procedimentos médicos da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, da Associação Médica Brasileira – AMB, ou reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina – CFM, deverão ser oferecidos pela empresa CONTRATADA, independente de complexidade, custo, quantidade ou prazo, ficando inteiramente a cargo do médico assistente a sua indicação; e quanto ao local de realização do exame, a critério do beneficiário.

11.14 Objetivando à satisfação da demanda por evento acobertado pelo seguro de assistência à saúde, objeto do presente Termo de Referência, a empresa deverá possuir, preferencialmente, médicos e demais profissionais da saúde, consultórios, laboratórios, ambulatórios e hospitais em rede parceira, conveniada, referenciada, e/ou própria de atendimento, em âmbito nacional, abrangendo todas as coberturas determinadas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), pela Associação Médica Brasileira (AMB), Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e as que venham a ser incorporadas, comprovadas através de apresentação dos livreto ou por meio eletrônico de rede referenciada e/ou própria ou por declaração emitida pelo profissional ou estabelecimento, sujeito às diligências da Administração, para constatação da veracidade das informações prestadas (art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93). 

11.15  Diante da abrangência nacional do plano, a empresa deverá, obrigatoriamente, apresentar relação contendo as empresas – filiais, escritórios, cooperadas ou parceiras – que deverão oferecer o suporte necessário ao atendimento do usuário em nível nacional (inclusive com endereço, telefone e fax), sendo necessário que haja comprovação expressa de possuir atendimento, no mínimo, nas capitais ou regiões metropolitanas dos estados de Pernambuco, Paraíba, Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas e Sergipe, sujeito a diligências do TRF da 5ª Região, a ser comprovado no ato da assinatura do Instrumento Contratual.
11.16 A inclusão como parceiros ou referenciados da empresa prestadora dos serviços de assistência à saúde, de qualquer hospital, casa de saúde, clínica, laboratório ou entidade correlata, implica compromisso para com os usuários consumidores quanto à sua manutenção ao longo da vigência do contrato. É facultada, no entanto, a sua substituição por outro equivalente e mediante comunicação aos consumidores com 30 (trinta) dias de antecedência (ressalvada a hipótese de rescisão por fraude ou infração das normas sanitárias e fiscais em vigor), e, na hipótese de ocorrer durante internação do consumidor, o estabelecimento obriga-se a mantê-lo internado e a empresa obriga-se ao pagamento das despesas até a alta hospitalar, a critério médico.

11.16.1 Em caso de substituição de estabelecimento hospitalar por infração às normas sanitárias em vigor, durante o período de internação, a empresa arcará com a responsabilidade pela transferência imediata para outro estabelecimento equivalente, garantida a continuação da assistência, sem ônus adicional para o beneficiário, bem como tomará todas as providências a fim de assegurar a integridade do beneficiário.

11.17 Havendo indisponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos parceiros, próprios ou referenciados da empresa contratada, é garantido ao beneficiário o acesso à acomodação hospitalar superior, sem ônus adicional.

11.18 Nos internamentos, os beneficiários poderão optar por acomodação hospitalar superior àquela contratada, desde que assumam a diferença de preço hospitalar e da complementação dos honorários médicos, conforme negociação direta com o médico e/ou hospital.

11.19 Os beneficiários inscritos até o dia 15 (quinze) de cada mês usufruirão dos serviços da contratada a partir do dia 1º (primeiro) do mês subsequente. A exclusão de beneficiários também deverá ser comunicada até o dia 15 (quinze) do mês anterior ao mês a ser efetuada a exclusão, exceto quando motivada por falecimento, a qual será considerada a partir do mês subsequente à data do óbito.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme espeque no art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

.

12.2 Garantir atendimento médico-hospitalar e ambulatorial, em âmbito nacional, de livre escolha do beneficiário, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados.

12.3 Garantir o ingresso aos beneficiários, com ausência de carência para qualquer serviço oferecido aos magistrados, servidores ativos, aposentados, pensionistas do quadro da Justiça Federal de 1º e 2º graus da 5ª Região, bem como aos servidores requisitados e ocupantes de cargo em comissão, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da vigência do contrato, inclusive aos admitidos em data posterior a esta, desde que incluídos até 60 (sessenta) dias da posse do servidor.

12.3.1 Aplica-se o prazo constante do item anterior ao cônjuge, quando recém-casado ou, ainda, a outro evento que gere direito reconhecido em resolução deste Tribunal.

12.3.2 Para inclusão de filho, quando recém-nascido ou adotivo, o prazo para ingresso, com ausência de carência, será de 30 (trinta) dias, contado da data do nascimento ou da sentença de adoção, nos termo do inciso III, do art. 19, da Resolução Normativa nº 2011/2010 da ANS.
12.3.3 . Vencido o prazo, as carências serão as previstas no subitem 11.12 deste Termo de Referência.

12.3.4 A contratada obrigar-se-á a aceitar os casos de transferência de servidor para outra Unidade Jurisdicional da contratante, o beneficiário-titular e seus dependentes, inclusive genitores já sejam beneficiários do plano, que façam parte de outra empresa contratada pela Justiça Federal da 5ª Região, desde que não haja interrupção entre a exclusão e o ingresso de um plano para o outro. Ficarão, também, isentos de qualquer tipo de carência, os beneficiários que já a tenham cumprido no plano de saúde anterior.

12.4 Garantir coberturas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) e Associação Médica Brasileira (AMB) e as que venham a ser incorporadas, vigentes à época do evento.
12.5 Garantir cobertura de quaisquer exames e procedimentos médicos indicados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), vigentes à época do evento.

12.6 Garantir as coberturas especificadas nos Tipos de Plano I, II, III e IV, constantes deste Termo de Referência.

12.7 Disponibilizar aos titulares e dependentes Manual de Rede Referenciada, credenciada ou própria, constando relação atualizada dos profissionais, serviços de hospitais referenciados, incluindo seus respectivos endereços, telefones e especialidades, e também, sempre que solicitado pela contratante, fisicamente.
12.8 Garantir internamento domiciliar, oferecendo toda a estrutura necessária e suficiente ao tratamento do paciente.

12.9 Reembolsar todas as despesas realizadas em território nacional, de acordo com os limites contratuais, especialmente os previstos no item 10 deste Termo de Referência. 

12.10 Enviar, bimestralmente, relatório de sinistralidade em relação à utilização do seguro privado de assistência à saúde por beneficiário.

12.11 Assumir inteira responsabilidade civil e administrativamente por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela CONTRATADA aos beneficiários do serviço a ser contratado.

12.12 Assegurar o padrão de qualidade que obedeça às normas éticas no tocante ao relacionamento com o paciente e seus familiares, com respeito a sua integridade física e moral e acatamento aos seus direitos de modo geral.

12.13 Garantir a remoção do usuário internado, de acordo com a solicitação do médico assistente, para outro estabelecimento hospitalar dentro do território nacional, utilizando, para tanto, veículo equipado com recursos técnicos que garantam a segurança e o conforto ao beneficiário.

12.14 Garantir isenção de pagamento a todos os dependentes inscritos à época do óbito do titular do plano, durante o período de 03 (três) anos.

12.15 Garantir atendimento conforme o objeto deste Termo de Referência aos eventos ocorridos e conhecidos a partir da zero hora do 10º (décimo) dia útil seguinte ao da assinatura do Instrumento contratual.

12.16 Permitir a troca de plano (tipo I, II, III e IV) tanto do maior para o menor, como do menor para o maior, desde que ocorra no aniversário do contrato.

12.17 Fornecer os cartões ou carteira de identificação de beneficiário do plano, sem ônus, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data da assinatura do instrumento contratual, e posteriormente, 30 (trinta) dias antes da data do seu vencimento.

12.17.1 Disponibilizar para entrega imediata à contratante ou ao próprio beneficiário, devidamente identificado, a segunda via do cartão de atendimento, sem qualquer ônus adicional, em casos de perda, roubo, retificação ou desmagnetização do cartão do beneficiário;

12.18 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, e de órgão de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a contratante isenta de  qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

12.19 Facultar aos beneficiários, nos atos cirúrgicos que necessitem da utilização de material protético, a opção por prótese importada ou com qualidade superior a oferecida pelo plano, ainda que nacional, devendo a diferença decorrente ser exigida diretamente dos mesmos, observando-se sempre os valores constantes da tabela adotada pela ANS ou dos preços praticados pelo respectivo produto, prevalecendo, neste caso, a mais vantajosa para o beneficiário.

12.20 Executar os serviços ofertados sempre por meio de médicos e/ou estabelecimentos, devidamente inscritos no Conselho Regional de Medicina, com reputação ilibada e idoneidade reconhecida.

12.21 Manter rede referenciada ou própria, bem como substituir o profissional e/ou estabelecimento, eventualmente descredenciado por outro com qualidade igual ou superior àquele, sendo necessária a comunicação à Contratante com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

12.22 Dispor de serviço 24 (vinte e quatro) horas de ambulância e/ou UTI móvel para atendimento aos beneficiários, disponibilizando ainda, os meios de atendimento nos casos de urgência ou emergência em âmbito nacional que viabilizem o deslocamento do paciente para o hospital mais próximo, onde o serviço de UTI no ar tem acesso.

12.23 Disponibilizar serviço 24 (vinte e quatro) horas de UTI no ar para remoções inter-hospitalares dos beneficiários no território nacional.

12.24 Aceitar, no mínimo, como beneficiários dos planos ora contratados todas as pessoas que preencham os requisitos previstos na Resolução nº 58/2005 do TRF 5ª Região, anexa a este Instrumento, ou outras subsequentes. 
12.25 Enviar, imediatamente, à sede da contratante, sempre que solicitado, funcionário autorizado para resolver possíveis irregularidades identificadas.
12.26 Garantir a permanência dos beneficiários ao Seguro Privado de Saúde até o final do mês em que ocorrer a desvinculação do beneficiário titular com o Tribunal ou Seções Judiciárias.

12.26.1 Após o prazo previsto no subitem 12.26, é assegurado aos beneficiários excluídos do Seguro Privado de Saúde, o direito de manter sua condição de consumidor em Plano similar, próprio, parceiro ou conveniado para a prestação de serviço, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da existência entre ele ou o titular e este Regional, desde que assuma seu pagamento integral e mediante negociação com a contratada, pelo período de um terço calculado sobre o tempo de permanência no Seguro Privado de Assistência Médica à Saúde, na forma do Art. 30, da Lei 9.656/1998, com redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44/2001;

12.27 Prestar os serviços de forma contínua, não sendo admitida interrupção de qualquer natureza.

12.28 Credenciar ou referenciar rede , no prazo de até 120 (cento e vinte dias), nos municípios onde sejam instaladas novas Varas Federais, contados da comunicação da CONTRATANTE à CONTRATADA.

12.29 Manter-se, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993.

12.29.1 Na hipótese do inadimplemento do item anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pela CONTRATANTE, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos (Arts. 78, inciso I, 80, inciso III e 87, da Lei nº 8.666/1993), além das penalidades previstas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato.

12.30 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

12.31 A contratada obriga-se a não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

12.32 A contratada deverá observar o inserto no art. 3º da Resolução nº 07 (18/10/2005), com nova redação dada pela Resolução nº 09 (06/12/2005), ambas do Conselho Nacional de Justiça, no tocante a vedação de manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que contrate empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo na ocorrência de quaisquer umas das hipóteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este Sodalício.

12.33 A contratada se obriga a manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração contratual.

12.34 A contratada deverá observar rigorosamente todas as condições previstas neste Termo de Referência e em outras obrigações previstas no contrato, inclusive, comunicar à contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto deste Contrato

13.2 Fornecer à contratada todas as informações relacionadas aos beneficiários que participarão do plano contratado.

13.3 Solicitar a presença, imediata, de responsável ou preposto indicado pela contratada objetivando a tomada de providências cabíveis à correção de possíveis irregularidades identificadas.

13.4 Enviar à contratada movimentação cadastral até o dia 15 (quinze) de cada mês, com vigência prevista para o 1º dia do mês subseqüente, as eventuais inclusões, exclusões, mudança de plano, retificação de dados cadastrais, ou quaisquer pedidos dos magistrados e servidores da Justiça Federal de 1º e 2º graus, que se fizerem necessários.

13.5 Atender os pedidos de inclusão dos recém-nascidos ou de exclusão nos casos de falecimento dos usuários, ou perda do vínculo funcional do servidor com a Instituição ocorrida a partir do dia 16 até o final do mês, devendo ser acatados pela contratada, desde que sejam comunicados até o último dia do mês em curso.

13.6 Levar ao conhecimento da contratada, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto desta proposição, bem como imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto pactuado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
13.7 Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Termo de Referência, nas condições e preços pactuados.
13.8 Cumprir com as demais obrigações constantes do  Edital, no Termo de Referência e outras previstas neste Contrato.
14. DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO - ANS

14.1 O processo de avaliação dos serviços a serem prestados pela contratada terá como base o atendimento aos padrões, condições e especificações definidas neste Termo de Referência.

14.2 Para mensuração dos níveis de qualidade esperados na prestação do serviço será adotado o Acordo de Níveis de Serviço (ANS), conforme Anexo "D" deste Termo de Referência, por meio do qual, mediante a adequação dos pagamentos aos resultados efetivamente obtidos, verificar-se-á se os resultados contratados foram realizados nos prazos e condições exigidos.

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE INÍCIO DE EXECUÇÃO
15.1 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme permissivo contido no art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93.

15.2 A prorrogação do Contrato será precedida de pesquisa para que se verifique se as condições oferecidas pela contratada continuam vantajosas para a contratante.

15.3  A pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência do contrato, a contratante expedirá comunicado à contratada para que esta manifeste, dentro de 05 (cinco) dias contados do recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual Contrato.

15.4 Se positiva a resposta e vantajosa a prorrogação, a contratante providenciará, no devido tempo, o respectivo termo aditivo.

15.5 A resposta da contratada terá caráter irretratável, portanto ela não poderá, após se manifestar num ou noutro sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão.

15.6 Eventual desistência da contratada após a assinatura do termo aditivo de prorrogação, ou mesmo após sua expressa manifestação nesse sentido, merecerá da CONTRATANTE a devida aplicação de penalidade.

15.7 A empresa contratada deverá estar apta a iniciar a execução dos serviços, com todas as cobertura definidas neste Termo de Referência, a partir da zero hora do 10º (décimo) dia útil seguinte ao da assinatura do Instrumento contratual.

16. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1 A responsabilidade pela gestão do objeto contratado ficará a cargo da Subsecretaria de Pessoal do TRF da 5ª Região, através de servidor designado, que também será responsável pelo recebimento dos serviços e atesto do documento de cobrança.
16.1.1 A fiscalização deste Contrato será realizada por servidor a ser indicado pela Diretoria Geral.

16.2 A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.

16.3 Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração do contratante, que tomará as providência para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

17. DO RECEBIMENTO

17.1 Os serviços serão recebidos mensalmente, provisoriamente, pela gestor do contrato, para que seja verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas neste Termo de referência.

17.2 Inexistindo irregularidade nos serviços, o gestor do contrato emitirá um termo de recebimento definitivo com atesto técnico para o devido pagamento dos serviços.

17.3 A avaliação dos serviços será objetiva e seguirá os procedimentos, imposições, fórmulas e parâmetros estabelecidos no Acordo de Nível de Serviços (ANS) contido no Anexo "D" deste Termo de Referência.

18. DAS CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

Do Documento de cobrança

18.1 Para efeitos de pagamento, a empresa a ser contratada deverá apresentar documento de cobrança constando, de forma discriminada, relatório mensal dos titulares com seus respectivos dependentes, em ordem alfabética, informando o nome e numero do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.

18.1.1 O documento de cobrança deverá ser emitido e apresentado pela CONTRATADA, até o 10º (décimo) dia de cada mês corrente.
18.1.2 O descumprimento do disposto no subitem anterior implicará o não recebimento do documento de cobrança, salvo motivo de força maior devidamente justificado. Poderá, entretanto, em qualquer situação, ser reapresentada no mesmo período do mês subsequente.

18.2 Para efeito de cada pagamento mensal, a empresa contratada deverá apresentar, mensalmente, juntamente com o documento de cobrança, os seguintes documentos:

a) Certidão de regularidade com a Seguridade Social;

b) Certidão de regularidade com o FGTS;

c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

e) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

18.3 Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela licitante vencedora, no Setor de Protocolo do TRF da 5ª Região, localizado térreo do edifício sede, situado na Av. Cais do Apolo, s/nº, Recife-PE, CEP 50030-908.

18.4  Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a Contratada deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento.

18.5 Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado do seu recebimento, o gestor do contrato deverá encaminhá-lo para pagamento

Do Pagamento 

18.6 O pagamento será efetuado, mensalmente, mediante crédito em conta-corrente até o 10º (décimo) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização dos serviços e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora

18.6.1 Antes do pagamento, a Administração realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação.
18.6.2 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, proceder-se-á à sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contratada regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
18.6.3  prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração;
18.6.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
18.6.5 Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa;
18.6.6 Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF;
18.6.7 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA.

18.7 O valor do pagamento será aquele apresentado no documento de cobrança, descontadas as glosas, conforme o caso.

18.8 Para os demais inadimplementos que não estão previstos na tabela de glosas (constante do Acordo de Níveis de Serviço - ANS), serão aplicadas as penalidades previstas no Termo de Referência, através de processo administrativo.

18.9 O valor devido que deverá ser pago à Contratada será composto de: 

Valor Principal (VP) - O valor referente aos serviços prestados mensalmente. 

Descontos referentes ao não cumprimento de Acordo de Nível de Serviço (DANS). 

VALOR A SER PAGO = VP – DANS

18.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:



EM = I x N x VP, onde:

	EM
	=
	Encargos Moratórios;

	N  
	=
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;



	VP  
	=
	Valor da parcela a ser paga;

	I     
	=
	Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

	
	
	I = (TX/100)   (   I = (6/100)   (   I = 0,0001644

365  365

TX = Percentual da taxa anual = 6%


19. DO REAJUSTE 

19.1 O reajuste dos preços cobrado no contrato a ser celebrado com a empresa contratada terá como parâmetro a variação dos custos médico-hospitalares, de administração, de comercialização e de outras despesas incidentes sobre a operação do seguro (VCMH)  e nunca em período inferior a 12 (doze) meses, conforme determina a Lei Federal nº . 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, tudo comunicado ao TRF da 5ª Região no prazo legal.
19.2 Caberá à contratada a iniciativa do pedido. 
19.3 A alteração de valor por mudança de faixa etária dos beneficiários deverá ser efetuada tendo como base os preços contratados para as respectivas faixa etárias, e os reajustes e as revisões que porventura tenham ocorrido entre o período da contratação e o da efetiva mudança de faixa etária, incidindo no mês seguinte àquele em que o beneficiário mudou de faixa etária.
20. DO EQUILÍBRIO ECONÔMINO-FINANCEIRO DO CONTRATO
20.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no Instrumento Contratual ou ocorrência de índice de sinistralidade superior à 80% (oitenta por cento) nos últimos 12 (doze) meses, conforme a seguinte fórmula:
Índice de Reajuste = {[( Smédia/Pmédia)/0,8]-1}*100

Sendo:

Smédia = Sinistralidade média

Pmédia = Prêmio médio

20.2 A contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração do TRF da 5ª Região requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

20.3 Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar farta documentação evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 
21. SANÇÕES APLICÁVEIS 

21.1 Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos neste Termo de Referência e no Contrato, pela execução desses serviços em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência e no Contrato, ou pelo descumprimento das obrigações contratuais, o Tribunal poderá, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência, aplicar à contratada as seguintes sanções não necessariamente na mesma ordem e que podem ser cumulativas, que seguem:

21.1.1 Advertência 

21.1.2 Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações: 

21.1.2.1 Multa de 2% (dois por cento), por dia de atraso, calculada sobre o valor mensal do contrato, por deixar de iniciar a execução dos serviços dentro do prazo previsto.

21.1.2.2 Multa de 2% (dois por cento por dia), calculada sobre o valor mensal do contrato, por suspender ou interromper a prestação dos serviços contratuais, salvo motivo de força maior ou caso fortuito.

21.1.2.3 Multa de 2% (dois por cento), por ocorrência e por dia, calculada sobre o valor mensal do contrato, por deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscal ou gestor.

21.1.3 Multa por Recusa do Objeto:

21.1.3.1 Em caso de recusa de execução, após regular processo administrativo, aplicar-se-á multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, não sendo esta cumulativa com a multa diária em razão do atraso na execução.

21.1.3.2 Também poderá ser considerada inexecução total da obrigação assumida, a suspensão ou interrupção, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, dos serviços contratuais, por período superior a 10 (dez) dias corridos.

21.1.3.3 Entende-se configurada a recusa, além da presunção prevista no subitem 21.1.3.2 deste Termo de Referência, as hipóteses em que a licitante vencedora não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual.

21.1.4 Multa por Rescisão

21.1.4.1 Não havendo mais interesse da Contratante na execução do contrato, manifestada formalmente pela unidade gestora do instrumento contratual, em razão do descumprimento pela contratada de qualquer das condições avençadas, poderá ser aplicada multa compensatória de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor global do contrato, nos termos do inciso II, do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993.

21.1.5 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

21.1.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o Tribunal pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

21.2 As sanções de multa podem ser aplicadas à contratada juntamente com a de advertência, suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Tribunal Regional Federal da 5ª Região e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

21.3 A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em lei.

21.4 A suspensão temporária do direito de contratar com a Administração é aplicável no caso de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da contratada. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é aplicável no caso de fraude na execução do contrato.

21.5 As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

21.6 O TRF da 5ª Região poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades.

21.7 Excepcionalmente, ad cautelam, a contratante poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, calculado com base nos termos estabelecidos nos subitens anteriores, antes da instauração do regular procedimento administrativo.

21.8 As sanções serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas.

21.9 Além das penalidades citadas, à licitante vencedora ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do TRF da 5ª Região, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993.

21.10 As penalidades aplicadas à licitante vencedora serão registradas no SICAF.

21.11 A licitante vencedora não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo TRF da 5ª Região, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

22. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

22.1 Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenização a terceiros e multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA apresentará garantia anual de 1% (um por cento) em uma das modalidades estabelecidas no art. 56 da Lei n° 8.666/1993, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a data da assinatura deste Contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do TRF da 5ª Região.
22.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o limite de 2% (dois por cento).
22.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
22.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
22.4.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não Adimplemento das demais obrigações nele previstas;
22.4.2 Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou Dolo durante a execução do contrato;
22.4.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
22.4.4 Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada.
22.5 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
22.6 A garantia deverá vigorar durante todo o período de vigência contratual, mantendo-se válida até 03 (três) meses após o término deste Contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação.

22.7 Havendo opção pela modalidade caução em dinheiro, o valor deverá ser depositado em conta-caução na Caixa Econômica Federal.

22.8 A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem do contratante.
22.9 A garantia será considerada extinta:
22.9.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
22.9.2 Após o prazo estabelecido no subitem 22.6, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
22.10 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.
22.11 O TRF da 5ª Região não executará a garantia nas seguintes hipóteses:
22.11.1 Caso fortuito ou força maior;
22.11.2 Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
22.11.3 Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da Administração; ou
22.11.4 Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração;
22.12 Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas no subitem 22.11.
22.13 Havendo repactuação de preços, acréscimo ou supressão de serviços, a garantia será acrescida ou devolvida, guardada a proporção de 1% (um por cento) sobre o valor resultante da alteração, conforme o art. 56 §4º, da Lei 8.666/1993.
22.14 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data em que for notificada, pelo CONTRATANTE.

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

23.1 As despesas decorrentes da execução do objeto a ser contratado correrão a conta de recursos específicos consignados no Orçamento da União do corrente exercício, estando classificadas no Programa de Trabalho nº...... e no Elemento de Despesa nº........

24. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

24.1 Para efeito de proposta e possíveis reajustes/repactuação, a licitante deverá apresentar planilha detalhada de composição de preços tendo como parâmetro o modelo descrito abaixo.

	Modelo de Proposta Comercial

	PLANO
	FAIXA
	Valor do Prêmio (R$)

	PLANO I 

Estilo
	0 - 18
	

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	

	
	59 ou mais
	

	PLANO II    

Básico
	0 - 18
	

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	

	
	59 ou mais
	

	PLANO III   

Especial
	0 - 18
	

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	

	
	59 ou mais
	

	PLANO IV   

Executivo
	0 - 18
	

	
	19 - 23
	

	
	24 - 28
	

	
	29 - 33
	

	
	34 - 38
	

	
	39 - 43
	

	
	44 - 48
	

	
	49 - 53
	

	
	54 - 58
	

	
	59 ou mais
	


24.2 A empresa deverá apresentar sempre preços correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custos financeiros, compreendidos todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como: impostos, fretes, seguros, taxas etc., e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
24.3 Em se tratando de Cooperativa de Trabalho, a licitante deverá observar em sua proposta final o cumprimento do art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/91 c/c o inciso III, art. 201 do Decreto Federal nº 3.048/99 e a IN do MPS/SRP nº 03, de 14.07.2005, e alterações posteriores, consoante o disposto no Acórdão nº 2.536/2013 - TCU - Plenário.

24.4 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, prazo ou qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros materiais e à redução de preços, conforme §2º do art.29-A da IN nº 02/2008-MPOG.

25. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

25.1 Modalidade: Pregão Eletrônico. 

25.2 Tipo: Menor Preço Unitário.

Justificativa: O objeto caracterizado pelo termo de referência teve padrão de qualidade e desempenho definidos objetivamente, além de tratar-se de objeto plenamente disponível no mercado. Desse modo, consoante previsão do art. 1º da Lei nº 10.520/02 c/c art. 2º do Dec. Fed. nº 5.450/05, o pretendido certame licitatório deverá ser processado na modalidade pregão, na forma eletrônica e do tipo menor preço unitário. 

25.3 Aplicação do direito de preferência. Lei Complementar n° 123/06 e Lei n° 8.248/91.

Justificativa: A participação exclusiva de micro e pequenas empresas, prevista no art. 48 da Lei Complementar nº 123/06, não será utilizada em razão de ter o valor estimado ficado acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

25.4 Contratação Direta.  

Justificativa: A contratação direta não se aplica por haver no mercado diversas empresas especializadas e capazes de prestar os serviços objeto deste Termo. 

25.5 Critério de Habilitação Jurídica.  

25.5.1 Tratando-se de sociedade empresarial, ato constitutivo consolidado, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com todas as suas alterações, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (art. 28 da Lei 8.666/93). 

25.5.2 Tratando-se de sociedades simples, inscrição do ato constitutivo, com todas as suas alterações, acompanhado de prova da diretoria em exercício (art. 28 da Lei 8.666/93).

25.5.3 Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeiras em funcionamento no País, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28 da Lei 8.666/93).

25.6 Critério de Habilitação (Fiscal e Trabalhista)

25.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (art. 29 da Lei 8.666/93).

25.6.2 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativa às Contribuições Previdenciárias, emitida pela Receita Federal do Brasil – RFB (art. 29 da Lei 8.666/93).

25.6.3 Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 29 da Lei 8.666/93).

25.6.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, que se dará mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de negativa, relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil –RFB- e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (art. 29 da Lei 8.666/93).

25.6.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei (art. 29 da Lei 8.666/93).

25.6.6 Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, emitida pela Justiça do Trabalho (art. 29, V, da Lei 8.666/93).

25.6.7 As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão juntar toda a documentação fiscal exigida. Havendo qualquer restrição tributária, essas empresas terão o prazo de dois dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, contado do dia da declaração do vencedor provisório do certame, para regularizar sua situação junto ao fisco, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006 c/c art. 4º, §1º, do Dec. 6204/07, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa (art. 29 da Lei 8.666/93).

25.7 Critério de Habilitação (Econômico-Financeiro)

25.7.1 Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício financeiro, apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação das propostas, tomando como base a variação do IGP-DI ocorrida no período. 

25.7.1.1 A comprovação de possuir boa situação financeira, será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser iguais ou superiores a 1,0 (um), apurados pelas seguintes fórmulas:

LG =  Ativo Circulante +  Realizável a Longo Prazo
         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG =                             Ativo Total_____________  

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC =   Ativo Circulante
         Passivo Circulante

25.7.1.2 A proponente que não alcançar os índices previstos no subitem acima, poderá supri-los com a comprovação de que possui  Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, conforme previsto no inciso III, § 2º e 3º do art. 31 da Lei nº 8.666/93; 

25.7.2 Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da pessoa jurídica, há menos de 180 (cento e oitenta) dias da data de recebimento dos envelopes, mencionada no preâmbulo deste Edital, especificamente, para as certidões sem prazo de validade expresso.

25.7.2.1 Caso a certidão negativa de falência e recuperação judicial contenha prazo de validade expresso, só serão aceitas as certidões cujo prazo de validade esteja vigente.

25.8 Critério de Habilitação (Técnica Operacional)

25.8.1 Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, pessoa jurídica, e fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

25.8.1.1 Considerar-se-á, para efeito da avaliação e aceitação de atestado, serviços compatível, a prestação de assistência médico-hospitalar, através de Seguro Saúde e “serviços compatíveis” prestados a um contingente mínimo de 1.800 (mil e oitocentos) beneficiários.

25.8.2 Comprovação de registro de inscrição da empresa licitante junto à Agência Nacional de Saúde – ANS, dentro do prazo de validade, para comprovar que a licitante está apta a prestar os serviços objeto deste Termo de Referência, de acordo com o disposto na Lei nº 9.656/98 e alterações posteriores.

25.9 Critério de Julgamento: Menor Preço Base, conforme tabela definida no Anexo "E " deste Termo. 

Recife, 10 de novembro de 2014.

Artur José Lopes Filho

Presidente

Marcelo Nobre Tavares

1º Membro

Alexandre Farias Rodrigues de Sena
2º Membro

Danielle Gomes Albuquerque de Aguiar

3º Membro

Fabiana Thais Kovacs

4º Membro

ANEXO "A" - TERMO DE REFERÊNCIA
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RESOLUGAQ N° 5, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2005

Consolida s nomas que disciplnam
Assislénca & Saide dos magisiados e
Senidorss to Triaunal Regional Fereral

& Regido o das Secoes Judiciérias a sle
vinculadas,

© CONSELHO DE ADMINISTRAGAO DO TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA 5% REGIAO. no tso das atrbuigoes conferdas pelo Rogimerta
ntomo.

CONSIDERANDO:

|- A necessidade de se manler um atendimenlo médico, hospialar, ambulatoral &
e ade monial que ienda a3 magisirados o senidores da Justia Fadersl Ge
5 & 2" graws da 5* Reg a0, deniro das condigfios orgamenlérias previslas:

11 - s novas disposizoes orgamontarias da Unsc,

110 decidido na Sssso Administrlia, ¢ 13 g dezemoro de 2005;

RESOLVE
Lol
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES
AL T A presente Resolugéo rogulomenta o programa de

assisténcia & saide da Justia Federal do 1° = 2 graus da 5° Regian, aue
compreands os seguintcs benefilos:

I plano Privado de Saie — PPS, representado por Segum ov
Plana o Aufo-gestac contratados em aoncomncis pltiica

I plano Intermo de Saude — PIS, de naursza complementar,
representado, proforenciaimente, por ratamentos da saide menlal

At 27 £ vecadaa canceﬁ\o gratuita dos bencficios.

Art. . O orgamento

ko dostinado aps Planos do Saidé &
acministrado pelo Triounal / |
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o
DOS BENEFICIOS E GARANTIAS
capiTuLo1
DO PLANO PRIVADO DE SAUDE
seghol
DO BENEFICIO
At 4. 0 Plano Prvado de Saide (PPS) tom como objeto &

(260 de sssisténcia 2 salde alraves do Seguro 0u Plano ou Auo-gesiEd de
e, médico-nosplalar @ amoulstorial contratacos.

Paragrafo inico. As condigoes, detalhamentos o especiiases dos
senigns, coberturas, cardncias, pregos & opcdes ce Segur ou Plano ou Auto-
GeelEo contratados encantram-ze descrilos no Conlreto, seus Anexos © aditvos,
fimados cnire o TRF-5* Regido, ou Segfes Judiciares, & & empresa do Segur o
Plano ou Auto-gesti do saude coniralads.

SEGAOI
DO CUSTEID
At £ 0 custsio do Plano Privado do Saude & efetivado de forma
conjunta pela Triounal & Segdes Juticiarias, e pslo bensficiério fiular, a forma

Ceizbelecida om Ato do Consolho Ge Adminsiagac, observando-sa as
disponibilidades argamentars.

§ 1%, O Consoho de Administraco, & visia das disponiolicades
Grgamentarias especifcas, baixard Alo fixando. no infdo €0 exerciio financeiro, o8
bercentuais de parlicpacio do erdro aplicaveis 20 cLsicio do PPS.

§2°. 0 Conselho de Adinistragdo, apss a realizagio de estudo de
impacto oramaniaria, fxsrd, a partr do exerico de 2006, airavés da A0 &
bservada a disponiaiicade orgamentaria, percentual dierenciado ce pariiipacio
Go atério 1o custeio do PP para as dlasses Incils G0 cargos efctivos constanies
da Tabela de Remuncracau dos Serichles das Carsras do Poder Judcirio
Federal (Lei " 1047512003 & legislagies gosteriores).

§ 3% Ao senidor exondiefo flca assegirada a paricipack
“Trbural no més da esrréncia da rospectlg vacincia. ¢k

N
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At 6. Fica insttuid, na forma astaselecida em Alo do Conselno da
Administsagho,  mGidénGia de um faior moderador sobre 28 taxas ou onoraros de.
consulta médica, atendimento ambulatorial ou diagnos cobrados pela Seguradors
o Plano ou Auto-gasido contralados.

§ 12, © numerdrio resuliante da cobranga do fator moderador serd
revertido ara o oreamenta do Plano Inlermo do Tribunal < Seccionais.

§ 2. Ficem lwres da incidéncia do fator modorador 05
cedimentos dc urgéndias & omergénda, intermagoes cinicas o cirgiaas, partos &
terapia,

§ 30 Sobre as consultas que 30 gerarcm procedimenos d2
urgéncia @ emergéncia Incdis o falor moderedor.

§ 4. Cada benciciério terd disito 3 01 (uma) consullaimés.
sodenda o nimero de stendimantas mensals Ires ca ncidéncia do fator moderador
2ot concentrada em um dnica benefciério do grupo da tiular, sendo considerado
Zomo total e atendimentos livres 2 sama das denefcidrios do grupo, incluindo o
tiular,

5 5 A cobranga do valor decorcrte da Incidéncia do fetor
modiarador serd mplantada em foiha do pagamenio, mediante relagao expodida pela
Saguradara, Planc o Auto-gestso sontratados.

SEGAO I
DOS BENEFICIARIOS

A, 72, S benefiiaros do Plano Privado de Salde na qualidace
de tulares os magistrados, senidarcs, afivos & Inatos, & pensionistas do Qusy
32 Pessaal Permanents de 5 Rogido, servidorss requisiiadus da Jusia Federsl,
Senidores requistacos de quaisquer dos Podrcs Federsl, Estadual ou Hiunicipal ¢
Seridores sem vinowlo o exerCicio de Cargo 6 comssa.

§ 19, Ao servidor 4o Quadr do Pessosl Permanents do Trisunal ou
s Segies Judlciérias sob sua urisdigdo, lotado provisoriamente ou cedido corm
Gius para este Regional o suzs Secaonas, & assegurado o dreito de coninuar
Coma benefciaria do Plana Privado ¢ Saide, devendo. ros asos em quo exisir
idantico beneficio no 6rgao em que sﬁwzgxerccnda suas ativdades, oxpressar

5us angaa, abservando as GxgENcias Coias em ordem do seni. = -

§ 2°, O sonvior do Quad
Seghes ludicérias sob sua Jurisdicd

do Pessoal Rarmanente da Tribunal ou
lém lcenga om vendimento pederd’
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permanacar no Plano Privado de Saide. desde qus pague infegraiments o
Zanttbtisdo mensal = eniregus, mensalments, 416 o dia 22 (vinta & dois) de caca
és, 0 respectivo comprovante, omitido pels SOF, no caso o Triounal, ou Folha d
Pagaments, nas Seccionsis, 3 DAMS ou & Segd0 ds Programas » Beneficos,

§ 8%, O magistrado ou senvidor desligado co Quadro de Pessoal do
Trbunal ou suas Segdes Judiciarzs, sonidores requisiacos da Justics Federal. de
quaisquer dos Paderes Federsl, Esiadual ou Nunicipal e de fungio comissionada
doverd comparecer & D.AM.S., o Tribunal ou & Segio de Programas ¢ Bencficos,
has Seccionais, para sfeiuar sua exclusio do Plano Privado de Saids, cevends,
Gorigatoriaments, resquardada 2 observéncia dos prazps coniralusis, Cletuar &
dexolugio da(s) cartora(s] de identifcagao, sob pena de adveriénca fncional, n
forma ssiabalocida no ncise | do arl 127 cc os art. 128 & 126 da Lei n° 8,120,
com radiagao cada pela Lei n 8.527197, além cas responsablldades des eventuais
despesas Tnanociras cecarntes to us Indovido do Sequra, Plana ou Auto-gestao
contratados.

Art. &, Sao benafcidrios da Plana Privado de Saids, na qualidace
de dzpendarios:

L cinjuge, ou companhelm (a); os fihas do até 24 anos; os
entoados, tuelados o menores sob guarda judidal com 3 mesma restrigo de faixa

11 08 natos, corando por conta exclusiva do fitular 0s custos ntegrais
corrospondonios;

L. os curaielados  irmaos invaiidas, indopondentemente de idade,
carrendo por conts exclusiva do Lular 0% Gustos Intograis cormespondentes;

IV. o pais e J4 Integrom a atual apslics do Seguro, Plano 03 Auto-
gestio contratados, correndo por conta exclusva do UlUr 0 CUStoS. Itegrals
coresponderes.

§ 1°. O coniuge, ou companheir(a), ¢ as Mhos dos semvidores
equisitados de quaisquer dos Podares Federal, Estadual ou blunicipal a sanvidores
sam vincula no exercicla da cargo om comissao pode infegrar o Plano Privado ce
Satde na condigio de dependonics, comenda por conta extiusiva do tiular os
Gustos intagrals corrospondonies.

§ 2°. Aos cbniuges, ou corfparhelros(as), © Ahos dos senidores

roquisitados o de fungaa comissianads, orujdos do Quadro de Pessoal Pormansrs

2 Jusica Foderal, ica assequrada o custolg,eanjunt raforms esiabelocida er Alo
i para o8 rfdbjarados o, Servidores do Quado de,

Pessoal Permanens da 5 Reglio. | |
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§ 3%, £ vadads  indusdo no Plaro Privado de Saide de queisquer
G1ros dependentes de senvoros requisitados & sonvdores sem vnctio 1o exercicio
e cargo em comissao, salve o3 cxpressamen reforidos nos pardgrafos 1 2

§ 4°. Aos flhos, enteados, futciados e menores sob guards judical
e idauda supror 2 24 anos que inlagram o PPS 2 forms acima estabelecica, fica
assogurado, apés atingida 3 idada lImitc, 0 dirsito de naie permanecerem, correndo.
por conta axelusiva co fiular os cusios infograis correspondentes.

§ & Para ser dspensado da carsnoie em rolacio a0
companhsira(a), o magisirada ou sevidor devars aprossnter ceclargao de vida em
comum, na fora ostacelecida em order do sonico da Presidéncia. o prazo
miéximo de 50 (sessanta) dias, conlacos da data om que foi consolidada a vide em

6. A inclusdo de irméos Invalidos fia condicionada 3
aprosentagdo do laude médico espediaiado o comprovagan da. dependéncia
Gconémics.

Arl_ 8", A documentagio necesséria & inclusio dos bensfisiérios
indicados nos arls, 7° & 8" constaro e ordem de senigo da Presidéncia.

Art. 10. Ao bensficirio do Piano Privado do Saids & dado oferccer
nomes para  rada rafarenciada e médicos, Institigses ou oLtros profissionas dz
érca do salide, devendo formalizar a indicagio peranto a Divisao de Assisisncia
Medica e Sockl, no Triounal, ou Segdo do Programas e Beneficios, nas Seqbes
Judiciarias, alendidos o riéios do crodenciamento previamento defnicos pefa
empresa de Seguro, Plano ou Auto-ges3o contratadas pelo Triounal siou
Seaclonals vinculadas

GAPITULO I
DO PLANO INTERNO DE SAUDE
sEGAO1
DO BENEFIGIO

At 11. 0 Plano Inlema de Sfido (PIS), de natureza complementer,
‘erd suas agbes voltadas, priorllataments, pafa 0s ratamenlos de saide menlal
obedecidas as rofinas estabelecidas em Alb o Conseino de Adminisiracdo e order
e servigo da Presidancia, o cobira 05 Soytes evenlos: | o

a) psicotarapia, observacy
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b) tratamento peiquidtica, abservaco o disposto o ar. 14 desta
Resolugao;

) exames perlacicos de sauge:

d) cobarura do dospesas com enfermagom. seja em hospital ou
residincia, havendo recomendago médica de cudacos especisis o
oxtraordinrios. segundo Tsbela de Honordrios de Enfermagem emtica pale
Gonselho de Enfermager:

&) tratamenio do doengas infecto-conlagiosas e nolficasio
compuissria o suas conseqiéndas, inclusive Sindrome. de Imuno-defisién:
Adqiride;

) marca-passo, prétose e ortese, excelo 0s dois Himos QuANco
s eferic a ratamanto odontalégico

) intervengao cirirgica em caso do estoriizacao masculina ou
femirina, quando consiatada 2 excepclanslidade por médico cspecilist:

1) lentos corretivas de visio, nos limites ostabolecicos em Alo o
Conselho de Adminisiragio, excluidos os valorss referontcs 2 qualguer fpo ce
armacao;

) exocontias de slemenios Inclusos o semi-inclusos realizados em
hospital & procedimenios hospitalares o cirirgicas decoenlss e raUmatismos
buso-acisis;

) material oropéeica do uso continuo;

k) cupuntura. limitada & 30 sessaes anua

) inseminagao arfcial apenas s bensfddrios som prol.

Paragrafo Grico. O magistrado ou senidor am qozo do licenca para
Irslamenlo de salde merlal serd sbmelido 3 inspecio medica, na forma
catabelodda om ordom de senvieo, que conclird peld lomo 30 trabalho,
prormogagao da ficenga o zposentadori,

At 120 Plane Intema de Saide ndo

e 05 seguintos cventos:

a) cansulias médicas o tratamentos coberios pelo Plana Privado de
Saiie, rassalvatio o disposlo no pardgafo Unico desie arigo

b) trslamentos & cirurgias oxporimenas, exames e medcamentas
o revorheridos pelo inistéro da Saida ou Agencia Nacional de Sadde;

€)' tratamentos com finaldacies esllicas:

d) medicamnos, inclusivo vacinas, fora da internagao hasptalar,
salvo quando tal dospesa for docorrente de prosesso lerapautco. cxoepcional,
Gomprovago por laudo médico:

©) tratamento ds varizes, pofinjegéo esclormsartes: po¥

1) tratameno medico-hospifelar, apds 18 (conto e oitenta) dias, |
por evento, o cada ano de vigbnce. ¢ - \

Parégrato tnioo, Os tratanfinbs cobartas pfo Pano privdo do | /
Satde, o velor 10 reemoolsado.pely Seauredora, Plno ol Auts-oesiio
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Goriralados ulrapassar 30% (trnta por conto) da remuneragio mensal do
magistrado ou senidor 6o Quadro Pamanente da Juslisa Foderal serso ablcto de.
reemzolsn peio Plane Intoma de Salde, observeda a disponibicads orgamentars.

SUB-SEGAO |
DO TRATAMENTO PSICOTERAPICO

At 13. O Plano Intermo do Saide dé coberlura a consultss &
tratamento_psicolégico. em caso de recomondacio psicologica, devendo o
encaminhamento ser d resporsabildade do Analista Judiciério da drea ce apoio,
om sspecialidade em psicologia, na Tribunal, @ Go profissiansl habiltado de cifnca
conveniada, nas Seghes Judciaras.

§ 1%, A Indicagao o tratamento psicolégico. pera efoio do cobsriura
palo Plano Intemo de Satce, deve ser comprovada através de alestado psicoldgico,
bservando-se as exigéncias conticas om ordem de senigo

§ 2%, 0 Irslamento psicalbgico aqui roferido compreends apenas
psicoterapias devidamente reconhecidas pelos Consehos Federdis de Psicologia
Hedcina.

§.9°. Pars efefto de reembolso, © nimaro otal de sesses, relalivas
20 tratamento psicoiegico coberta pelo Plane Intermo, obsdecerd a0 Il estatuido
‘om At do Conselho e Acminisiragao, sendo  indicagdo, obrigatoriamente, objeto
de apreciacio e anuéncia, observada & disponibidade orcamontari, do Anelista
Jdiciario da area de apoio, com espetialidads am psicologia, no ambRo do Trio
o pslo profissional habiltaco de clinca conveniada, nas Sebes Judiciéris.

§ 4% A critério do Analsta Juciciério a drea do apoio, com
cspecialidado om psicologis, no ambia do Tribunal. ou pelo profissionsl habiltado
de clinica conveniada, nas Soghos Judeidnias, serd permitis & PIOITDGACED 5O
ratamento, apos avaliagao da necessidade e disponisicads orcamontaria

§ 5% Acmitida a prorrogagio @ ocorendo situagdo axcapionsl, o
Analista Judiciaro da érea ¢e spaia, com ospecialdade em psicologia, 10 Ambito 4o
Trbunal, ou_pelo profissional habiltado do ciiica_conveniads, nas Secbes
Judiciarias, poderd sugerlr a formagdo de Junia Médica pera pronunciaments
Pelquiatrics, 2 cual apinara sebre 2 prormogacao do ratamento, qus, Nosse caso,
passara  ser psiquiatico e de competencia da Seqav de Sadds, no Tribunal, ou
Senico de Salde convenisds, nas Secdes Judiggias.

§ 6. N0 & objeto do apraciacdo belo Analista Judicari da dreads |
‘apaio, com espaciaidads e psicologia, no Tribyal, ou do profissionsl habiltado de
clinica conveniads, nas Segbes Judciaras, 4ialiss dos|custos dos tatamentos /
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com psicotorapias, cabsndo aos mesmos ndicar e acompanbar a qualidade dos
sanigos prostadas o, primorcialments, a evolug=o dlinica d cada Gase.

SUB-SEGAO Il
DO TRATAWENTO PSIQUIATRICO

Art 13. 0 Plano Intemo de Saie ofersco cobertura para ralamento

psiquiatica, com & dovida recomendacdo & scompanhamento da Segso de Sadde

o Trbunal ou Servigos de Saide converiados, na Secdes JudGirias, na fom
estabelecida em ordem e serigo da Prasidoncia

§ 1°. O tratamento psiquistico de que trata esto arigo inclui pars
efeito do cobertura neste Plano:

) consuta clinica, excsto psicoterspia, limitada @ 01 (ume)
consufaimés:

b) oxames complementares de laboraldios o exames
espocializados para s de ciagnostico em ranstormos menlais

©) dosposas com intemagdo em cinicas ou hospiais
especializados em atendimento psiquirico, comprovada a nocessidade de cada

§ 2°. O internamento psiquidirica coberio pelo Plano Intomo
oo ultrapassar o imito co 90 (novonta) dias, admilida & prortogagao, por igual
periodo. em casos excepcionals, devendo o period excedente sor objeto ce
preciagao da Secio de Saide no Triounal au Senigos convoriados nas Seges
Olidciarias, que, julgando necessao, poderée sugerir @ formagsa de Junta Msdica
bara pronungiamanta final da prorogacdo ob. se for 6350, aposentadoria.

3% N0 & objeto G apreciagio da Sepdo do Saude do Tribunal ou
Servigos conveniados das Seqoes Judtiarias a analiss cos CLSIDS 108 tratamanios
psicuiaticos, cabendo 20s mesmos indicar ¢ acompanhar @ qualidade dos sanigos
prestados e, primordialmente, a evolugan dlinca do cada caso

sEgRO
Do cusTEID

.
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RESOLUGAO N° 58, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2005

§ 2°. Serdo ressarcidos, om cada ms, at6 © maximo da 02 (dois)
Fecibos com psicoterapa @ ratamento psiquidirico, sendo um do més em curso &
oulra do mas imediataments anlricr

Art16. Nos cavs em qua Sela consiatade cardter smergancl.
poders o benefeiario G0 Plano Inlsmo do Sauge requerer antacipac3o financalra do
beneficio, apresentanda laueio médico 6 o comproventa da despesa médica.

sEGROI

DOS BENEFICIARIOS

A, 17, S0 benefiiarios do Plano Informo de Saide na qualidade
de ttulares o5 magisirados, sonidores, afivos & inalias, & pensionistas do Quado
da Passoal Pormanere da 5° Regiso, semidorss oquisitados da Jusica Federal
servidores requisiados de quaisquer dos Podarcs Federal, Estadual o Municipal &
senvidores de fungao comissionada

§ 17, Pers fins de reembolso Co despesas com peicoterapia &
rstamento psiquidtrico, 580 benaficiarios apenas os magistradas @ servidorss do
Quat de Pessoal Permanants da Justica Federal

§ 27, Ao servidor em govo e licenca para tratamento d Intcresse
particular o se estendsro os benefldos do Plano Infomo ce Saide.

Ar. 16. S benaficaros do Plano Intemo de Sadde na quaicade
e dopandentos dos magisirados & senidores do Quadro da Possoal Permansnto
da lustica Federsl, o conjuge, ou companheiro(a], os fihos, netos, enteadas,
tutsiados e menores sob guarda juical do at6 18 ou 24 anos de idade, se
Universitarios; pais, curatelacos e itmaos invéldos, ostos indspendentementc de
dade, observados # forma & o miles do reambaso estabelecldos om Al U
Consélho da Adminisiragio.

§ 1°. E vedaca a incluso no Plaro Infsro do Saide de qualsquer
oulros dependentes, sando automtica a cxchuso dos mesmos quando alingidos o8
Timites da idades esiabelacides no caput deste arigo.

§ 2°. Em relacio a0 companheiro{s), o magisrado ou servidor
devera apresentar declaragao de vida em comum, 03 forma estabelecida em ordem

e servigo da Presidénciz, no prazo méima d 60 {sossora) cias, conlados da data

em que fol consofidada a vida om comum. . -

Y

§ 3% A inclusio de imad)(invalidos fica condicionara 3 /
aprosantagio de laudo- médico espesialz comprovagdo de dependencia





[image: image10.png]FOBELTTDICIARIO
Il el Fedt 3 e

RESOLUGAO N° 58, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2005
soenamica.

§ 4 A dosumentagio nocossas & incusio dos beneficiios
idiados no ar, 17 consiars ca ordem de serico da Presiiénci o fiard s0b &
s do Setor competerts G DA, no Tobumal o Seco de Saneflios, 1o
Ceao die Seceionas

TuLo
DA GESTAC DOS PLANOS EXTERNO E INTERNOS DE SAUDE
capiTuLo 1
DO CONSELHO DE ADMINISTRAGHO

At 15, Gompets 50 Conssho da Adminstaclo. obsersandd @
poniiidad orgamentana, sxpeir, s i o GxGTEI0, 03 808 neceRCS
Eeuio & & aamra rencala Gos Flanos nero 2 Exiemo da Saide.

capituLo 1
DAPRESIDENCIA E DIRETORIAS DO FORO.

At 20, Compete & Presidanci do Trbunal expedi ordem de servco
sstabelacendo 35 rolhas de cads. Selo Go Trounal @ das Seecionis sob sua
onsicao,

capiTULo Il
DOS SETORES ADHINISTRATIVOS

At 21, & competéncia & rtinas dos damais Setores ASIISros
el w0 PPS ' FIS sarko fradas am Alo da Consana de Adminsirecdo o
i d Servga 4a Prosisncia

capiTULO IV
DA SEGURADORA, PLAND OU AUTO-GESTAO CONTRATADOS

At 22. A Sequradors, Pan ou Auorgestio conrtados marieré
s pisteforma o6 snciments na Trauna, em igkedo drela - on e - com &
empresa X

Tl | o

Parégrato tnic, Gate  piatorma ferda past arigo a exscigho /| /

as otines d resmoclen d cespesas midicas, iforizacin da cxames, vas ds |/
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RESOLUGAO N° 58, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2005

rodo referenciada, carleis o dowolugdo de reemboko, dirstamonte. aos
oeneficidrios tiulares do Trbunal, o, s fax ou melots. aos das Scccionsis,
xpetigan e prolacela do faturas da Tribunal & Seccionais, drsiamente a0s seus
fespectivos responsdvels.

TiMuLo v,
DOS REQUERIMENTOS E DA JURISDIGAO

Art. 23, Os requerimentos pars reembolso através do Plana Intemo
o Satce serfo dingidos:

a) 20 Conselho de Administragao, quando se lratar do casas

b) a0 Presidente do Tibunal, quand se tatar de situactes
ermergenciais & soltagoes de Duscmbargadores;

€) 20 Direor co Foro, quando se iralar e solcitagio de Juizes
Federsis,

@) a0 Dirstor da DAMS, no Tribunal, ou Dirstor do Nucleo de
Rocursos Humanos, nas Soedos Judiciaras, quando se tratar de soliciacdes de
senvidores.

At 24. Os raquerimantos sersa entrogues na Sede desis Ragiona
ou nas Seqdes Judiciaras da Regio, @ serdo regisirados ro rspecio protocolo,
1a forma estabelecids 1o Regimento Intermo.

§ 1°. Apss auluagdo, o Grgdo da Insirugso qus nao for competents
para omitr 2 decisto final aisbarard refatéro Indicando o pedido incil, o canleddo
das fasos do procodimento o fomulard proposia de decisdo, objelivamento
Justiicac, encaminhando 0 prosssso & autoridade competente.

§ 2", Encerrada a instrugio, o processo adminisialivo deverd: ser
encaminhado  auoridade competente, pars delberaga o distribticao, no prazo
miasdmo o 0 (cineo) dias

§ 3% Concluica & insinugao, o Interessado terd direio de manifestar-
56 o prazo do 10 (de7) dis.

§ 4°. Finalizaca a nstrucao, a Administragio tem o prazo de até 30
(1rnta) s para decidr. N

. 0s raaos rovitos st artop hadedo se clistaos o6 o
oo, st emore g e ensins !
S i -
At 25, O itsssada posers, fidarte mafestacio sore
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esisir total ou parcialmente do pedido famulado.

Art. 26. Os casos emergencials scrdo delibsradas pels Prosidéncis
do Trinunal, obscrvadas as disponibiidades orgamentarias @ 3 relevinia ds
matsria.

Parigralo tnico. Havenda necessidade, a Presidéncia submaters o
fetto & hamologacao do Conselho de Adminisiragso.

At 27. Os casos omissos serfo celberados pelo Conselho do
‘Administragio, observaas as dsponibilidados orgamentaris.

Tituo Y
D08 RECURSOS

. 28, Das decisdes administrativas cabe rocurso, em face e
razties de legalidads 6 de mérto,

§ 1°. O recurso sord diigido & autoridada que proferly a deciséo, a
ual, 58 1o & reconsidarar no prazo do 06 (cinca) dias, o enoaminhard 3 autoridads
supeior.

O recurso administativo. tramitars no méximo por s
instancias administratias

Art 20. 0 recurso devolvers o conhesimanto da maléria impugnac.
podendo o drgao competonta confimar, macifcar, anuir ou rovogar, olal ou
parciaimente, a deciso recorida.

Parigrafo unico. Se da apicagi co disposta nesto arligo puder
decormer gravame 4 siluagao So rocoments, seta doverd sor cicntioado pers due
formue suas slegsces amas ds decisas

A, 30. O praza para interposicao de recurso & de 10 (dez) diss &
4 da data

) Da citneia de deciso 4 parls interessada, so cortifcads nos

5 Da g cesis o o i, 5, )

. (
§ 1% O recurso administrativo devers ser decidido no prazo méxima. i
G050 e e 8o bt e o 1 s e

§ 2% 0 prazo mencionado o

fgralo anterior podord, ser
i 3 :
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rorrogaco sorgusl periodo. mecients ustfczcdo expcta

151, 0 rcurso o tm sfsto suspansivo

% 52. 0 acurso o sord s quano nferposto

1. forado prazo

Il perarie 6580 incompetente

I por quem nso se egtimade.

. B xaunda 5 sters et

Parsgrafo dnico. Na hipstoso do inciso Il serd indicada a0
recormants a autoridade compstents. ssndo-Iho Govolido o prazd para recUrso.

Art 33, O recorments podrd, a qualguer mpo, desistr o rocrso

At 54, Transiado em Julgaco a decisZo. o servidor responsave,
pendentements o dospacho, providenciard & baixa dos aulos & Subsecrelaris
da Pessoal 0 20 Setor competent na Seceional, no prazo dé 0 (cinco) cias, para
artuivo,

Parégrafo anico. Os prazos provisos nesta arliga paderdo. sor
iatados até o dobro, mediants comprovada just

TiTuLow

DAS COMUNICAGOES DOS ATOS

Art. 35, As comunicagdes para ciéncia de decisdo ou ofetivacia de
ailigencias seguié o dsposto na lai 1 4.784/95.

TiTuLo W

DAS DISPOSIGOES FINAIS

A 36, 0 Consslho de Adrinisiracdo o a Prsidond do Trbunsl
e, e, oo s+ 3 O G S e e 12 o |
Rilugas, 7 s Mo, de 5 (ssssomey o o coriar 4a steacss &8 | |
oaans o e
{
Ar 37, Todae 2 uridados do Trbull o das Secges s uer|
csteom onvolacas s roceAMans reuios Ty Heres ks ¢ Mend
et i /
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A 3. Revogamse s Resolughes aniorioms e gquaisquer
Sisposiches em contrars.

Ar. s

Esia Resolugda entra em vigor na cata de sua publicacio.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SF, CUMPRA-SE.

Seseragesor Pl PAULO ROSERTD D OLIVE AL
el
~ hy

Dasambargador :}“m RIDALVEEOSTA

Desembargador Federd) FRANGISCO GERALDO APOLIANO DIAS.
- v[f N\
A/ eI
il
=l S —
e S

¥
- N A
Fodral FRANGISCGWILDO u\ésépkmw s

Dasambargac





ANEXO "B" - TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO "C" - TERMO DE REFERÊNCIA

Tabela de Sinistralidade
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ANEXO "D" - TERMO DE REFERÊNCIA

Acordo de Níveis de Serviços

ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO (ANS)

TIPO DE SERVIÇO: Serviços continuado de plano privado de assistência à saúde, tipo coletivo empresarial, na categoria de seguradora de saúde.

FINALIDADE: Garantir a realização e a qualidade da prestação dos serviços.

META A CUMPRIR: ( SUB = 0 a 0,9.

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO: Subitens em desacordo e suas valorações, contidos na tabela abaixo, comprovados pelo setor responsável e informados à empresa contratada.

FORMA DE ACOMPANHAMENTO: Fiscalização dos serviços pelo setor responsável.
PERIDIOCIDADE: Mensal.

MECANISMO DE CÁLCULO: Cada Subitem será valorado entre 0,05 e 1,00 para serem somados conforme fórmula: X = (3,00 - (SUB) / 3,00.

INÍCIO DA VIGÊNCIA: Data da assinatura do contrato;

FAIXAS DE AJUSTE DO PAGAMENTO (MENSAL):

0,70 ≤ X ≤ 1,00 ( 100% do valor do contrato (VC)

0,40 ≤ X < 0,70 ( X * VC

X < 0,40 ( {(X * VC) – (Valor das Sanções (VS))}
VALOR DAS SANÇÕES (VS): 


Se X ( 0,60:

VS = 1ª ocorrência = multa de 0,0% sobre o VC.

VS = 2ª ocorrência = multa de 2,5% sobre o VC (0,025 * VC).

VS = 3ª ocorrência em diante = multa de 5,0% sobre o VC (0,05 * VC).

TABELA DE VALORIZAÇÃO

	Item
	Deixar de:
	Valoração 

	1
	Garantir atendimento médico-hospitalar e ambulatorial, em âmbito nacional, de livre escolha do beneficiário, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, por ocorrência e por dia de atraso.
	0,50

	2
	Garantir o ingresso aos beneficiários, com ausência de carência para qualquer serviço oferecido aos magistrados, servidores ativos, aposentados, pensionistas do quadro da Justiça Federal de 1º e 2º graus da 5ª Região, bem como aos servidores requisitados e ocupantes de cargo em comissão, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da vigência do contrato, inclusive aos admitidos em data posterior a esta, desde que incluídos até 60 (sessenta) dias da posse do servidor, por ocorrência.
	0,25

	3
	Garantir coberturas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) e Associação Médica Brasileira (AMB) e as que venham a ser incorporadas, por ocorrência.
	0,50

	4
	Garantir cobertura de quaisquer exames e procedimentos médicos previstos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), por ocorrência.
	0,25

	5
	Garantir as coberturas especificadas nos tipos de plano I, II, III e IV, constantes deste Termo de Referência, por ocorrência.
	0,15

	6
	Garantir internamento domiciliar, por ocorrência  
	0,15

	7
	Reembolsar todas as despesas realizadas em território nacional, de acordo com os limites contratuais, por ocorrência. 
	0,25

	8
	Garantir a remoção do usuário internado, de acordo com a solicitação do médico assistente, para outro estabelecimento hospitalar dentro do território nacional, por ocorrência e por dia de atraso.
	0,50

	
	Para os itens a seguir, deixar de:
	

	9
	Garantir isenção de pagamento a todos os dependentes inscritos à época do óbito do titular do plano, durante o período de 03 (três) anos, por ocorrência.
	0,25

	10
	Fornecer condições que possibilitem o atendimento de todos dos serviços previstos, a partir da 10º (décimo) dia útil seguinte ao da assinatura do instrumento contratual, por dia de atraso.
	0,50

	11
	Garantir atendimento, conforme o objeto contratado, aos eventos ocorridos e conhecidos antes do início da vigência do contrato, por ocorrência.
	0,50

	12
	Disponibilizar serviço 24 (vinte e quatro) horas de ambulância e/ou UTI móvel para atendimento aos beneficiários, conforme estipulado contratualmente, por ocorrência e por dia de atraso.
	0,50

	13
	Disponibilizar serviço 24 (vinte e quatro) horas de UTI no ar para remoções inter-hospitalares dos beneficiários no território nacional por ocorrência e por dia de atraso.
	0,50

	14
	Garantir a permanência dos beneficiários ao Plano Privado de Saúde até o final do mês em que ocorrer a desvinculação do beneficiário titular com o Tribunal ou Seções Judiciárias por ocorrência.
	0,10

	15
	Cumprir determinação formal do gestor do contrato, por ocorrência e por dia de atraso.
	0,10

	16
	Observar o prazo estipulado para autorizações prévias, conforme estabelecido no subitem 11.1.2, no caso de emergências, por ocorrência.
	0,25

	17
	Observar o prazo estipulado para autorizações prévias, conforme estabelecido no subitem 11.1.2, em casos eletivos, por ocorrência e por dia.
	0,10

	18
	Indisponibilizar, fisicamente, Manual de Rede Referenciada aos titulares, dependentes e sempre que solicitado pela CONTRATANTE, por ocorrência.
	0,05

	19
	Descumprir a obrigação de enviar, bimestralmente, relatório de sinistralidade em relação à utilização do plano privado de assistência à saúde por associado, por dia de atraso.
	0,15

	20
	Impossibilitar a troca de plano (tipo I, II, III e IV) nas hipóteses previstas contratualmente, por ocorrência. 
	0,25

	21
	Indisponibilizar a segunda via do cartão de atendimento conforme estipulado contratualmente, por ocorrência e por dia de atraso. 
	0,15

	22
	Indispor aos beneficiários a faculdade de, nos atos cirúrgicos que necessitem da utilização de material protético, a opção por prótese importada ou com qualidade superior a oferecida pelo plano, ainda que nacional, por ocorrência.
	0,25

	23
	Omitir-se quanto ao envio imediato à sede da contratante, sempre que solicitado, preposto autorizado para resolver possíveis irregularidades identificadas, por ocorrência e por dia de atraso.
	0,15

	24
	Descumprir a obrigação de credenciar rede, no prazo de até 120 (cento e vinte dias), nos municípios onde sejam instaladas novas Varas Federais, contados do recebimento da comunicação oficial, por ocorrência e por dia de atraso.
	0,50

	25
	Descumprir quaisquer dos itens deste Termo de Referência não previstos nesta tabela de multas
	0,05


ANEXO "E" - TERMO DE REFERÊNCIA

Critério de Julgamento: Preço Base - PB 

(OPÇÃO 01)
	PLANO
	FAIXA
	Fórmula do Plano

	PLANO I
	0 - 18
	=PB*1

	
	19 - 23
	=PB*1*1,3333 

	
	24 - 28
	=PB*1*1,6667

	
	29 - 33
	=PB*1*2

	
	34 - 38
	=PB*1*2,3333

	
	39 - 43
	=PB*1*2,6667

	
	44 - 48
	=PB*1*3

	
	49 - 53
	=PB*1*3,3333

	
	54 - 58
	=PB*1*3,6666

	
	59 ou mais
	=PB*1*4

	PLANO II    
	0 - 18
	=PB*1,5

	
	19 - 23
	=PB*1,5*1,3333 

	
	24 - 28
	=PB*1,5*1,6667

	
	29 - 33
	=PB*1,5*2

	
	34 - 38
	=PB*1,5*2,3333

	
	39 - 43
	=PB*1,5*2,6667

	
	44 - 48
	=PB*1,5*3

	
	49 - 53
	=PB*1,5*3,3333

	
	54 - 58
	=PB*1,5*3,6666

	
	59 ou mais
	=PB*1,5*4

	PLANO III   
	0 - 18
	=PB*2

	
	19 - 23
	=PB*2*1,3333 

	
	24 - 28
	=PB*2*1,6667

	
	29 - 33
	=PB*2*2

	
	34 - 38
	=PB*2*2,3333

	
	39 - 43
	=PB*2*2,6667

	
	44 - 48
	=PB*2*3

	
	49 - 53
	=PB*2*3,3333

	
	54 - 58
	=PB*2*3,6666

	
	59 ou mais
	=PB*2*4

	PLANO IV   
	0 - 18
	=PB*3

	
	19 - 23
	=PB*3*1,3333 

	
	24 - 28
	=PB*3*1,6667

	
	29 - 33
	=PB*3*2

	
	34 - 38
	=PB*3*2,3333

	
	39 - 43
	=PB*3*2,6667

	
	44 - 48
	=PB*3*3

	
	49 - 53
	=PB*3*3,3333

	
	54 - 58
	=PB*3*3,6666

	
	59 ou mais
	=PB*3*4


ANEXO "E" - TERMO DE REFERÊNCIA

Critério de Julgamento: Preço Base - PB 

(OPÇÃO 02)
	PLANO
	FAIXA
	Fórmula do Plano

	PLANO I
	0 - 18
	=PB*1,000

	
	19 - 23
	=PB*1*1,100 

	
	24 - 28
	=PB*1*1,210

	
	29 - 33
	=PB*1*1,331

	
	34 - 38
	=PB*1*1,464

	
	39 - 43
	=PB*1*1,757

	
	44 - 48
	=PB*1*2,108

	
	49 - 53
	=PB*1*2,741

	
	54 - 58
	=PB*1*3,563

	
	59 ou mais
	=PB*1*4,750

	PLANO II    
	0 - 18
	=PB*1,5*1,000

	
	19 - 23
	=PB*1,5*1,100

	
	24 - 28
	=PB*1,5*1,210

	
	29 - 33
	=PB*1,5*1,331

	
	34 - 38
	=PB*1,5*1,464

	
	39 - 43
	=PB*1,5*1,757

	
	44 - 48
	=PB*1,5*2,108

	
	49 - 53
	=PB*1,5*2,741

	
	54 - 58
	=PB*1,5*3,563

	
	59 ou mais
	=PB*1,5*4,750

	PLANO III   
	0 - 18
	=PB*2,25*1,000

	
	19 - 23
	=PB*2,25*1,100

	
	24 - 28
	=PB*2,25*1,210

	
	29 - 33
	=PB*2,25*1,331

	
	34 - 38
	=PB*2,25*1,464

	
	39 - 43
	=PB*2,25*1,757

	
	44 - 48
	=PB*2,25*2,108

	
	49 - 53
	=PB*2,25*2,741

	
	54 - 58
	=PB*2,25*3,563

	
	59 ou mais
	=PB*2,25*4,000

	PLANO IV   
	0 - 18
	=PB*3,375*1,000

	
	19 - 23
	=PB*3,375*1,100

	
	24 - 28
	=PB*3,375*1,210

	
	29 - 33
	=PB*3,375*1,331

	
	34 - 38
	=PB*3,375*1,464

	
	39 - 43
	=PB*3,375*1,757

	
	44 - 48
	=PB*3,375*2,108

	
	49 - 53
	=PB*3,375*2,530

	
	54 - 58
	=PB*3,375*3,036

	
	59 ou mais
	=PB*3,375*4,000
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